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ANEXO C 
 

MINUTA DE CONTRATO  

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE CELEBRA O SERVIÇO DE 

LIMPEZA URBANA DO DISTRITO 

FEDERAL – SLU/DF COM A........., OBJETO 

DO HABILITAÇÃO Nº ...../20.........-SLU. 

 

Processo Administrativo nº: ............./2017. 

 

O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL, com sede no Setor 

Comercial Sul, Quadra 08, Bloco B-50, 6º andar, Ed. Venâncio 2000, CEP: 70.333-900, 

Brasília-DF, com inscrição no CNPJ/MF sob o nº......., neste ato representada por sua 

Diretora-Presidente, HELIANA KÁTIA TAVARES CAMPOS, brasileira, casada, portadora 

da Cédula de Identidade nº ......... e inscrito no CPF sob o nº ..........., nomeada pelo Decreto de 

......... de 2015, publicado no DODF de ............ 2015, residente e domiciliada nesta capital e 

por sua Diretora de Administração e Finanças CRISTINA DE SABOYA GOUVIEA 

SANTOS, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade nº ......... e inscrito no CPF 

sob o nº ..........., nomeada pelo Decreto de ......... de 2016, publicado no DODF de ............ 

2016, residente e domiciliada nesta capital e a ..........................., com sede na cidade de 

........................, neste Instrumento denominado CONTRATO, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

..................... representado neste ato por seu ................, Sr. ....................(nome), 

.....................(qualificação), portador da Cédula de Identidade nº ......... e inscrito no CPF sob 

o nº ...........,  residente e domiciliado na cidade de ............................... celebram, na forma de 

seus Estatutos e Regimentos Internos e demais legislações aplicáveis e condições das 

informações constantes do Processo nº .......,  resolvem celebrar o presente CONTRATO de 

Prestação de Serviço mediante as cláusulas e condições abaixo: 

Cláusula Primeira – Do Procedimento 

O presente Instrumento dar-se-á com fundamento no art. 24, XXVII, da Lei nº 8.666/1993, 

obedecendo aos termos do Edital de Habilitação nº ...../2015 – SLU, justificativas de dispensa 

às fls. ....... do processo em epígrafe e do Termo de Referência e da Lei Geral de Licitações e 

Contratos. 

Cláusula Segunda – Do Objeto 

Constitui objeto deste Instrumento a contratação de organizações de catadores (cooperativas 

e/ou associações de catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis), que atuem dentro dos 

princípios do cooperativismo e associativismo, formada exclusivamente por pessoas físicas de 

baixa renda, reconhecidas pelo poder público como catadores(as) de materiais recicláveis e 

reutilizáveis. Para à prestação de serviço público de processamento de resíduos sólidos 

urbanos, compreendendo as atividades de recepção, triagem, prensagem, enfardamento, 

armazenamento e comercialização fruto desta atividade. 

Cláusula Terceira – Da Forma e Regime De Execução 

O Contrato será executado de forma ............, sob o regime de ........., segundo o disposto nos 

arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93. 

Cláusula Quarta – Do Valor 

I. O valor será pago por tonelada comercializada. Sendo o material entregue reconhecido 

como dação, complementando o valor de custo operacional pago. Serão remunerados 

os custos da prestação de serviços, podendo haver incentivo para comercialização de 

resíduos específicos. 



 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA PARA CADASTRAMENTO DE 
COOPERATIVA E ASSOCIAÇÕES DE CATADORES Nº 04/2017/SLU-DF 

 

DIRETORIA TÉCNICA 
            SCS. Quadra 08. Bloco B50, 6º Andar, Sala 611 CEP 70.333 900 – Brasília/DF                   

Fones: (61) 3213-0180 – 3213-0172 
 

 2/44 

II. O valor unitário é de R$............ (............................) para a quantidade estimada de 

.......t (......) por mês,  perfazendo o total de R$ ............. (.............).  

III. Os Contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses, terão seus 

valores anualmente, reajustados por índice adotado em lei ou, na falta de previsão 

específica, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária 

I. A importância de R$ ............. (.............) será atendida à conta de dotações 

orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária nº ............., de 

............., enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem 

alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s) 

II. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

i) Unidade Orçamentária: 

ii) Programa de Trabalho: 

iii) Natureza da Despesa: 

iv) Fonte de Recursos: 

Cláusula Sétima – Do Prazo e Condições de Pagamento 

I. O pagamento se dará até o 10°(décimo) dia útil do mês subsequente à prestação do 

serviço, objeto do contrato, mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(s) 

de serviço e documento relacionando das planilhas entregues com formato a ser 

definido pelo SLU ou por ele aprovado, que serão protocolados no do SLU, 

encaminhados ao respectivo executor do contrato; 

II. O SLU terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, para a análise e possíveis 

alterações (se houver) nos documentos apresentados; 

III. O pagamento somente será realizado após aprovação das planilhas e notas fiscais 

apresentadas, sendo obrigação do SLU viabilizar modelo de planilhas ou aprovar 

modelo apresentado pela contratada. 

IV. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação: 

i. Cópia da(s) nota(s) fiscal(is) de venda do mês de referência à prestação 

do serviço; 

ii. Planilha de classificação dos resíduos comercializados; 

iii. Comprovante de recolhimento do Instituto Nacional da Seguridade 

Social – INSS dos catadores objeto do contrato do mês anterior à 

prestação do serviço, estarão isentos de apresentar no primeiro mês de 

contratação, considerando não haver pagamento anterior. 

a) O valor a ser pago será calculado de acordo com a tonelada 

comercializada multiplicada pelo valor estabelecido no Projeto Básico.   

Serão remunerados os custos da prestação de serviços para o manejo 

dos resíduos recicláveis, podendo haver incentivo para comercialização 

de resíduos específicos; 

b. O documento para apresentação das planilhas deverá ser elaborado e 

apresentado no formato definido pelo SLU, ou modelo por ele aprovado, de 

forma precisa e deverá conter todos os elementos necessários para a perfeita 

compreensão e entendimento dos dados apurados, tais como: 

i. Identificar a RA de origem do material recebido (quando possível maior 

detalhamento da fonte geradora); 
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ii. Quantidade total de resíduos recebidos pela organização de catadores, 

quando a origem for da coleta seletiva realizada pelo SLU e quando a 

origem da coleta for própria, informar sempre que possível; 

iii. Quantidade total discriminada por tipo de resíduos reciclável 

comercializado pela organização de catadores; 

iv. Lista atualizada mensal dos cooperados/associados ativos objeto do 

contrato;  

v. Comprovação do recolhimento do INSS de todos os cooperados ou 

associados ativos que prestem o serviço objeto da contratação; 

vi. Renda média do mês dos associados/cooperados; 

c. O atraso na entrega dos documentos acima descritos, de responsabilidade da 

CONTRATADA, isentará o SLU do pagamento de quaisquer acréscimos, sob 

qualquer título, relativos ao período em atraso e tal pagamento só será 

realizado após a entrega de todos os documentos exigidos. 

Cláusula Oitava - Do Prazo de Vigência 

O presente Instrumento possui o prazo de vigência de 12 (doze) meses a contar da data de 

assinatura da sua assinatura, podendo ser prorrogado com fundamento no artigo 57, inciso II, 

da Lei 8.666/93, limitado há 60 meses. 

Cláusula Nona - Da utilização de espaço público 

As organizações de catadores contratadas que ocuparem espaços físicos do SLU deverão 

assinar Termo de Vistoria e Responsabilidade de Imóveis e Equipamentos do SLU/DF, Anexo 

I do contrato. 

Cláusula Décima – Da Responsabilidade do SLU 

Constituem como outras obrigações do SLU: 

I. Entregar, a seu critério, os resíduos coletados para a contratada proporcional à 

demanda coletada e pelo número de organizações de catadores contratadas, 

considerando a capacidade de processamento e localização; 

II.  Coletar todo o rejeito regularmente, a seu critério, disposto em contêineres próprios e 

adequado ao caminhão coletor, proveniente do processamento dos resíduos que 

tiverem sido entregues pela contratante; 

III.   Receber e validar os documentos e planilhas apresentados pelas organizações de 

catadores; 

IV.   É facultado a contratante, por meio de seus executores de contrato, o direito de 

recusar todos e quaisquer serviços, que não atendam as especificações contidas neste 

documento, ou que sejam considerados inadequados pela fiscalização, o que deverá 

ser devidamente fundamentado pelo executor do contrato; 

V.   Efetuar o pagamento, á Contratada, dentro das condições e prazo estabelecidos no 

item do Pagamento deste instrumento; 

VI.   Notificar a Contratada, por escrito, caso sejam constatadas eventuais irregularidades 

ou defeitos na execução do objeto contratado, fixando-lhe prazo para as devidas 

correções; 

VII.   Elaborar em conjunto, ou não, com a Contratada, sempre que houver necessidade, 

adequações operacionais; 

VIII.   Monitorar, a execução deste contrato e seus anexos, visando orientar quanto ao(s) 

documentos(s) a ser(em) entregue(s), de forma a possibilitar as ações de medir, 

monitorar e avaliar as atividades realizadas pelos catadores de RSR; 

IX.   Definir, conjuntamente com a Contratada, dias e horários das atividades, os quais 

passam a fazer parte do relatório de atividades da organização de catadores. 
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Cláusula Décima Primeira - Das Obrigações e Responsabilidades da CONTRATADA 

a) Constituem como outras obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 

I. Fornecer uniformes, crachás, Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e demais 

materiais adequados ao serviço, para garantir a segurança e bem-estar dos 

cooperados/associados; 

II. Realizar suas atividades somente com seus cooperados/associados e funcionários, sendo 

vedada a utilização de mão de obra de pessoas alheias aos seus quadros e de menores de 

18 (dezoito) anos. A atividade fim só poderá ser realizada pelos cooperados/associados da 

contratada; 

III. Deverá respeitar o meio ambiente, bem como prevenir e erradicar práticas que lhe sejam 

danosas, exercendo suas atividades em observância dos atos legais, normativos e 

administrativos relativos às áreas de saneamento básico, de gestão de resíduos sólidos, de 

meio ambiente e correlatas, emanadas das esferas Federal e Distrital, incluindo, mas não 

se limitando, ao cumprimento da Lei Federal nº: 12.305/2010 (Política Nacional de 

Resíduos Sólidos) e Lei Distrital nº.: 5.418/2014 (Política Distrital de Resíduos Sólidos); 

IV. Zelar pela integridade do espaço e realizar a limpeza diária necessária para o uso 

adequado e conservação do espaço; 

V. Assegurar aos cooperados/associados os meios necessários para a adequada separação e 

destinação dos resíduos; 

VI. Zelar pela manutenção dos equipamentos de forma preventiva e corretiva; 

VII. Assumir responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e demais 

obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a 

saldá-los na época própria, vez que os seus cooperados/associados e funcionários não 

manterão nenhum vínculo empregatício com o SLU; 

VIII. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 

seus cooperados/associados e funcionários no desempenho dos serviços ou em conexão 

ou contingência; 

IX. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas 

aos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção ou conexão; 

X. Assumir total responsabilidade legal pela manutenção administrativa da 

cooperativa/associação e a presunção de veracidade dos documentos encaminhados; 

XI. Conduzir e executar os serviços, utilizando-se todos os critérios técnicos e recursos 

necessários para o alcance dos resultados e em conformidade com as ações descritas neste 

documento; 

XII. Não ceder o contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica, pois, não 

será vedada a subcontratação parcial ou total dos serviços objeto do contrato; 

XIII. Assumir integral responsabilidade pelos danos que causar ao SLU, ao Governo de 

Brasília ou a terceiros por si ou representantes na execução dos serviços do objeto deste 

documento, isentando o Contratante de toda e qualquer reclamação que possa surgir em 

decorrência do mesmo; 

XIV. Permitir quaisquer verificações determinadas pelo(s) executor(es) do contrato, 

prestando os esclarecimentos que lhes forem solicitados, além de remeter-lhes 

mensalmente a relação dos cooperados/associados e funcionários admitidos, demitidos 
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(inciso II do art. 21, da Lei nº 5.764/1971) e ou desligados no período com cópias de atas, 

balanços e relatórios do exercício social e parecer do Conselho Fiscal; 

XV. Obriga-se a comparecer, sempre que solicitada, à sede da contratante; 

XVI. Comunicar e justificar com no mínimo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência à 

Contratante por meio escrito ou eletrônico com comprovante de comunicação, quando 

houver impedimento em receber os resíduos; 

XVII. Caberá à contratada comunicar imediatamente à contratante, quando houver redução 

significativa do volume e queda de qualidade dos resíduos recebidos. 

Cláusula Décima Primeira – Da Alteração Contratual 

I. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo 

Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.  

II. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou 

penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações 

orçamentárias suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração 

de aditamento. 

Cláusula Décima Segunda – Da Rescisão Bilateral 

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita 

de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso 

normal da execução do Contrato.  

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades 

I. Pelo descumprimento de cláusulas ou condições do contrato, serão aplicadas as 

penalidades estabelecidas no Decreto nº. 26.851/2006, com suas alterações 

posteriores, que regulamentaram a aplicação das sanções administrativas previstas na 

Lei nº. 8.666/1993; 

II. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não 

cumprimento das normas previstas no Edital de Habilitação e do contrato dele 

decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/1993, no âmbito 

da administração direta, autárquica, fundacional e das empresas públicas do Distrito 

Federal, observarão as regras estabelecidas nos citados normativos. 

Cláusula Décima Quarta – Da Rescisão Unilateral 

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no 

respectivo processo, na forma prevista na Justificativa de Dispensa de Licitação, observado o 

disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências 

determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  

Cláusula Décima Quinta – Dos Débitos Para Com A Fazenda Pública 

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão 

inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, 

podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.  

Cláusula Décima Sexta – Da fiscalização e Do Executor 

I. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo executor do contrato, 

nomeado pelo SLU para este fim; 

II. O executor do contrato será responsável pelo: acompanhamento, monitoramento, 

fiscalização, orientação e recebimento dos comprovantes previstos no item do 

pagamento deste, emissão de relatório sobre a execução dos serviços e 

encaminhamento das Nota(s) Fiscal(is) para prestação de serviços, objeto deste 

instrumento; 

III. Qualquer alteração no que tange a metodologia de execução dos serviços, 

especificações, procedimentos e outros, pactuadas neste instrumento, observadas pela 

fiscalização do SLU, será comunicado imediatamente à CONTRATADA para 
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providências de regularização objeto da mesma, com prazo a ser definido de acordo 

com a especificidade das alterações constatadas; 

IV. As decisões e providências que ultrapassam a competência do executor mencionados 

nesta cláusula deverão ser solicitadas á Diretoria Técnica e Diretoria de Limpeza 

Urbana do SLU em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

Cláusula Décima Sétima – Da Fraseologia Anticorrupção 

Havendo irregularidades neste instrumento, entrar em contato com a Ouvidoria de Combate a 

Corrupção coordenada pela Controladoria-Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 

0800-6449060. 

Cláusula Décima Oitava – Foro 

Fica eleito o foro de Brasília (DF) para dirimir quaisquer dúvidas que resultem do presente 

ajuste, com exclusão de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja. 

Cláusula Décima Nona - Da Publicação 

O extrato do presente Instrumento será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, como 

condição indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 

assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

Por estarem assim justas e acordadas, firmam os partícipes este Instrumento, em 03 (três) vias 

de igual teor, perante as testemunhas abaixo: 

 

Brasília-DF, .............. de ....................de 2017. 

 

Pelo SLU: 

 

Pela Cooperativa/Associação: 

 



 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA PARA CADASTRAMENTO DE 
COOPERATIVA E ASSOCIAÇÕES DE CATADORES Nº 04/2017/SLU-DF 

 

DIRETORIA TÉCNICA 
            SCS. Quadra 08. Bloco B50, 6º Andar, Sala 611 CEP 70.333 900 – Brasília/DF                   

Fones: (61) 3213-0180 – 3213-0172 
 

 7/44 

ANEXO DO CONTRATO 

TERMO DE VISTORIA E RESPONSABILIDADE PELO IMÓVEL  

E EQUIPAMENTOS DO SLU 
 

 
Aos  ___________ dias do mês de _____________ do ano de 20xx, neste Serviço de Limpeza Urbana, 
os representantes legais das cooperativas e associações contratadas  pelo SLU, identificadas como: 
Cooperativa/Associação _________________________, CNPJ: ________________, representada por 
_________________________, portador(a) do CPF: _____________________, abaixo assinados, 
concordam com a vistoria do imóvel a que se refere o presente Termo. Tendo encontrado o imóvel 
conforme as anotações relacionadas neste instrumento, e reconhecendo a exatidão das mesmas, 
declarou o ocupante estar de acordo com o laudo da vistoria, assumindo integral responsabilidade por 
todas as avarias causadas aos bem (s) patrimonial (is) e as áreas de responsabilidade do SLU/DF e dos 
equipamentos disponibilizadas para utilização na execução dos serviços objeto do Contrato nº        
/2017, conforme Laudo fotográfico. 
 
1. Vistoria executada no imóvel sito à: __________________________________ (RA                   

) propriedade/posse do SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA -DF 
 
2. O presente “Laudo de vistoria” foi executado pelos abaixo assinados e passa a ser parte 

integrante do CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, processo n° 0094-000        /2017 com a 
Cooperativa /Associação    ________________________________________. 

 
3. Descrição Geral: 

1.1.1.1.1  
1.1.1.1.2 INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 

A Cooperativa ______________________________- será responsável pela manutenção das 
áreas: . 

 
4. Estado do Imóvel:     

(    ) novo          (   ) bom          (    ) regular          (    ) mau              (    ) excelente 
 

5. Danos existentes:  Indicar resumidamente com “X” apenas a situação se existem danos: SIM ou 
NÃO 

 

ITENS AVALIADOS SIM NÃO 
SITUAÇÃO 

BOA RUIM PESSIMA 

Escadas       

Sala Mezanino      

Banheiro Feminino      

Banheiro Masculino      

Banheiro PNE Unisex      

Cozinha      

Salão de reunião      

Área externa gramada      

Área externa circulação      

Ou inserir novos itens      

 

6. ESTADO GERAL DO IMÓVEL: 

ITENS AVALIADOS SIM NÃO 
SITUAÇÃO 

PROCESSO Nº:  

CONTRATO Nº:  

CONTRATADA:  

ENDEREÇO:  
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BOA RUIM PÉSSIMA 

Piso intertravado galpão      

Piso Cerâmico      

Tetos       

Paredes       

Portas       

Portão do Galpão      

Janelas      

Pintura      

Ou inserir novos itens      

 

7. RELAÇÃO DO ESTADO DE CADA COMPARTIMENTO, MÓVEIS E UTENSILIOS: 

ITENS AVALIADOS SIM NÃO 
SITUAÇÃO 

BOA RUIM PÉSSIMA 

Galpão      

Sala mezanino      

Cozinha/ refeitório      

Salão de reunião - mezanino      

Banheiro masculino      

Banheiro feminino      

Outros      
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8.      Relação dos Equipamentos:  

ESPECIFICAÇÃO/MARCA/MODELO QUANT.  Nº TOMBAMENTO 

/PATRIMONIO SLU 

ESTADO  

NOVO USADO 

CONTAINER: Capacidade mínima de 1.000 litros. Resistente 

às variações climáticas, repetidas lavagens e com proteção de 

raios UV,Com 4 rodízios giratórios (rodas de borracha maciça 

com ou sem núcleo de prolipropileno) e trava de segurança para 

2 rodas. Deve possuir dreno para escoamento de líquidos. 

MARCA/MODELO: JSN / C100 

    

CARRO PLATAFORMA: Sem aba com estrutura de aço ou 

aço carbono e plataforma em chapa de aço ou madeira. 

Equipado com quatro rodas pneumáticas ou de nylon. Largura 

da plataforma de 800 MM de comprimento entre 1200 e 1500 

MM, com capacidade de carga mínina de 800 kg.  

MARCA/MODELO: TDF 

    

CARRO CUBA: Capacidade mínima de 180 litros com tampa. 

Estrutura metálica em pintura epóxi ou aço inox, com rodas de 

borracha maciça, senda a cuba fabricada em polietileno de 

media densidade com proteção para raios UV 8, com altura 

mínima de 83cm, largura mínima de 51cm, profundidade de 

83cm. 

MARCA/MODELO: BELOCH / BAE-0180 

    

PALETEIRA: Plataforma móvel hidráulica manual, para 

movimentação e elevação de cargas paletizadas ou enfardadas. 

MARCA/MODELO: TM-2220 / 680X1150 

    

EMPILHADEIRA: Capacidade Igual ou superior a 2,5 

toneladas e com elevação de 3 a 5 metros. 

MARCA/MODELO: HANGCHA / HANGCHA 

    

BALANÇA ELETRÔNICA: Plataforma de no mínimo 800 x 

800 mm, com indicador de bateria, capacidade mínima de 

1.000kg, divisão de gramas de 200 gramas saída RS-232 para 

impressora e computador. Estrutura de aço ou aço carbono. 

Garantia mínima de 12 meses. 

MARCA/MODELO: MICHELET-TI / MIC 1000.  

    

CARRO GIRICA: Com cuba metálica e capacidade mínima 

de 160 LT. 

MARCA/MODELO: METALMAXI / ARO 13. 

    

OUTROS     

9. O Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal exercerá o efetivo controle sobre os 

equipamentos e seus acessórios, devendo a carga desses bens e a responsabilidade pelo uso e guarda 

realizar-se em caráter pessoal e intransferível à Cooperativa/Associação; 

10. O equipamento é de propriedade do SLU, e ficará sob a guarda e responsabilidade do usuário 

acima identificado, conforme Cláusula Décima Primeira, inciso  do Contrato; 

11. Em caso de roubo ou furto, extravio ou danos ocorridos por uso indevido do EQUIPAMENTO 

e/ou seus acessórios, o usuário deverá providenciar a sua substituição. Deverá, também, efetuar o 

registro de Boletim de Ocorrência Policial na Delegacia mais próxima do local, encaminhando cópia 

ao SLU/DF; 

12. Em de rescisão do Contrato, o usuário deverá devolver o EQUIPAMENTO e acessórios em 

perfeito estado de conservação ao SLU/DF; 
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13. No caso de apuração de defeito ou dano no(s) EQUIPAMENTO (s) e/ou em seus acessórios, 

ocasionado por mau uso, à responsabilidade e ônus pelo conserto ou a substituição do bem será do 

USUÁRIO. 

 

 

 

Brasília, ___________ de __________________ de 2017 

 

 

 

 

 

____________________________ 

Vistoriador - SLU / DF 

______________________________ 

 RESPONSAVEL PELA- COOPERATIVA 

 

Responsável pela entrega 

(SLU) 

 

Nome Completo:______________________ 

_____________________________________ 

Matricula nº__________________________ 

 

Brasília,_____/_____/2017 

 

__________________________ 

Assinatura 

 

Atesto que concordo com o presente termo, 

assumindo total responsabilidade pela guarda e zelo 

dos bens imóvel e móveis  

Nome Completo:___________________________ 

_________________________________________ 

RG nº:_______________________ 

CPF nº_______________________ 

 

Brasília, _____/_____ /2017 

 

_____________________________ 

Assinatura 

 

Recebi a devolução dos equipamentos 

(SLU). 

 

Nome Completo:________________________ 

______________________________________ 

Matriculanº:___________________________ 

 

 

Brasília, _____/_____ /20____ 

 

_____________________ 

Assinatura 
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ANEXO D 

EMENTA DO DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006. 

 

Publicação DODF 103, de 31/05/06 – Págs. 5 a 7. 

Alterações: 

Decreto nº 26.993, de 12/07/2006 – DODF de 13/07/06. 

Decreto nº 27.069, de 14/08/2006 – DODF de 15/08/06. 

Decreto nº 35.831, de 19/09/2014 – DODF de 22/09/14. 

Decreto nº 36.974, de 11/12/2015 – DODF de 14/12/15. 

Regula a aplicação de sanções administrativas previstas 

nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 

(Lei de Licitações e Contratos Administrativos), e 

10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do Pregão), e dá 

outras providências. 

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 

artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos 

artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei 

Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal n° 

9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a centralização de compras instituída nos termos 

da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as competências instituídas pela Lei 

Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não 

comprimento das normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 

87 e 88, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 

10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, 

Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas 

no presente decreto. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 1º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 

12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não 

cumprimento das normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 

87 e 88, da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7o da Lei Federal 

no 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, 

Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas 

no presente Decreto.”; 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 1º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não 

cumprimento das normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 

87 e 88, da Lei Federal nº  8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal 

no 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, 

Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas 

neste Decreto. 

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com 

dispensa e inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda 

às licitações realizadas pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal 

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26993&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=35831&txtAno=2014&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=36974&txtAno=2015&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=2340&txtAno=1999&txtTipo=5&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=3167&txtAno=2003&txtTipo=5&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=3167&txtAno=2003&txtTipo=5&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26993&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26993&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
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estabelecido no art. 24, incisos I e II, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos 

termos do disposto no § 1° do art. 2° da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999. 

SEÇÃO II 

DAS ESPÉCIES DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 2° As licitantes que não cumprirem integralmente as obrigações contratuais assumidas, 

garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 2º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

Art. 2o As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações 

assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a 

Administração do Distrito Federal: 

a) para o licitante e/ou contratado através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a 

penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e o licitante e/ou contratado 

será descredenciado do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo 

a natureza e a gravidade da falta cometida; 

NOVA REDAÇÃO DADA À ALINEA “A” DO INCISO III DO ART. 2º 

PELO DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, 

convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a 

penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada 

será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo 

a natureza e a gravidade da falta cometida; 

b) para os licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei n. 8.666, de 1993, 

a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza 

e a gravidade da falta cometida. 

NOVA REDAÇÃO DADA À ALINEA “B” DO INCISO III ART. 2º PELO DECRETO 

Nº 27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada 

segundo a natureza e a gravidade da falta cometida. 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

NOVA REDAÇÃO DADA INCISO IV DO ART. 2º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
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que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO PARÁGRAFO ÚNICO ART. 2º PELO DECRETO Nº 

27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respectivo processo, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis.” 

SUBSEÇÃO I 

DA ADVERTÊNCIA 

Art. 3° A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratado 

descumprir qualquer obrigação, e será expedido: 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 3º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

Art. 3º  A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada 

descumprir qualquer obrigação, e será expedido: 

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da 

obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para 

registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do 

Sistema de Registro de Preços; 

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou participante do Sistema de Registro 

de Preços, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, 

entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO III DO ART. 3º PELO DECRETO Nº 26.993, 

DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação 

ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho 

ou assinar o contrato. 

SUBSEÇÃO II 

DA MULTA 

Art. 4° A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao contratado pelo atraso injustificado 

na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 

12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao contratado, pelo ordenador de 

despesas do órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e 

será aplicada nos seguintes percentuais: 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de 

despesas do órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e 

será aplicada nos seguintes percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 

execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o 

limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso:. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO I DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 35.831, DE 

19/09/14 – DODF DE 22/09/14. 

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26993&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26993&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26993&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26993&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=35831&txtAno=2014&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=35831&txtAno=2014&txtTipo=6&txtParte=.
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I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 

execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em 

atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 

30 (trinta) dias de atraso; 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 

execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente 

à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o 

atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO II DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 35.831, DE 

19/09/14 – DODF DE 22/09/14. 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 

execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas 

obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, 

quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o 

inadimplemento completo da obrigação contratada; 

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 

descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II 

deste artigo; 

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 

contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, 

ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; 

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer 

cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO V DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 

12/07/2006  - DODF DE 13/07/06. 

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento 

de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO V DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 35.831, DE 

19/09/14 – DODF DE 22/09/14. 

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo 

descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, 

da Lei nº 8.666, de 193 e será executada após regular processo administrativo, oferecido ao 

contratado a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da notificação, nos termos do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666, de 1993, observada 

a seguinte ordem: 

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 1º DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo 

administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, observada a seguinte ordem: 

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas ao contratado; 

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO II DO § 1º DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 

27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 
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§ 2º Sempre que a multa ultrapassar os créditos do contratado e/ou garantias, o seu valor será 

atualizado, a partir da data da aplicação da penalidade, pela variação do Índice Geral de 

Preços - Mercado (IGP-M), da Fundação Getúlio Vargas. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 2º DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 

12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de 

Preços – Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 2º DO ART. 4º PELO DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de 

Preços – Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente. 

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 

seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente 

normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; 

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a 

gravidade da falta cometida, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o 

princípio da proporcionalidade. 

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser 

cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em 

admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput 

deste artigo. 

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste artigo não se aplica nas 

hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades. 

ACRESCENTADO O ART. 4-A PELO DECRETO Nº 36.974, DE 11/12/15 – DODF DE 

14/12/15. 

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas 

na Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 

execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em 

atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 

30 (trinta) dias de atraso; 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 

execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas 

obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, 

quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o 

inadimplemento completo da obrigação contratada; 

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injustificada do adjudicatário 

em assinar o termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração; 

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da 

dotação orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual; 

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da 

dotação orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer 

cláusula do contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II. 
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SUBSEÇÃO III 

DA SUSPENSÃO 

Art. 5° A suspensão é a sanção que suspende temporariamente a participação de contratado 

em licitações e o impede de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de 

licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral do adjudicado e/ou 

contratado, no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 

25.966, de 23 de junho de 2005, com a suspensão inscrita no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 5º PELO  DECRETO Nº 26.993, DE 

12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

Art. 5° A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de 

licitações e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na 

modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral do licitante e/ou contratado, no 

Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de 

junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de 

acordo com os prazos a seguir: 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 5º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de 

licitações e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na 

modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no 

Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de 

junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de 

acordo com os prazos a seguir: 

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Subsecretaria 

de Compras e Licitações, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a 

empresa permanecer inadimplente; 

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO I DO ART. 5º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Subsecretaria 

de Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de 

Preços, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente; 

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou 

eletrônico, ou pregão para inclusão no Sistema de Registro de Preços, quando a licitante 

deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por 

via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma 

definitiva; 

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO II DO ART. 5º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 

12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou 

eletrônico, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os 

documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em 

original ou cópia autenticada, de forma definitiva; 

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do 

prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na 

execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; 

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante: 

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando 

obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26993&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26993&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=25966&txtAno=2005&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=25966&txtAno=2005&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=25966&txtAno=2005&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=25966&txtAno=2005&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=27069&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26993&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=26993&txtAno=2006&txtTipo=6&txtParte=.


 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA PARA CADASTRAMENTO DE 
COOPERATIVA E ASSOCIAÇÕES DE CATADORES Nº 04/2017/SLU-DF 

 

DIRETORIA TÉCNICA 
            SCS. Quadra 08. Bloco B50, 6º Andar, Sala 611 CEP 70.333 900 – Brasília/DF                   

Fones: (61) 3213-0180 – 3213-0172 
 

 17/44 

c) receber qualquer das multas previstas no artigo anterior e não efetuar o pagamento; a 

reabilitação de dará com o pagamento. 

NOVA REDAÇÃO DADA À ALINEA “C” DO INCISO IV DO ART. 5º 

PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

c) receber qualquer das multas previstas no artigo anterior e não efetuar o pagamento. 

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão: 

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da 

obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para 

registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do 

Sistema de Registro de Preços; 

II - o ordenador de despesas do órgão contratante e/ou participante do Sistema de Registro de 

Preços, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida 

desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO INCISO II DO § 1º DO ART. 5º PELO DECRETO Nº 

26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer 

na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou 

assinar o contrato. 

§ 2° A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e 

produzirá os seguintes efeitos: 

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 2º DO ART. 5º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 

12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. 

I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do 

descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se 

tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o 

órgão participante do Sistema de Registro de Preços, implicará na suspensão, por igual 

período, perante todos os órgãos/entidades subordinados à Lei Distrital no 2.340, de 12 de 

abril de 1999, e alterações posteriores; 

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou participante do Sistema 

de Registro de Preços, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer na fase de 

execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o 

contrato, implicará na suspensão perante o órgão sancionador. 

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as 

condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões. 

SUBSEÇÃO IV 

DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

Art. 6° A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado de Fazenda, à 

vista dos motivos informados pela Subsecretaria de Compras e Licitações. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 6º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

Art. 6º  A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade 

equivalente do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual. 

§ 1° A declaração de inidoneidade prevista neste artigo permanecerá em vigor enquanto 

perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que o contratado ressarcir 

a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo de até 

dois anos de sancionamento. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 1º DO ART. 6º PELO  DECRETO Nº 26.993, DE 

12/07/200 6- DODF DE 13/07/06. 
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§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste artigo permanecerá em vigor enquanto 

perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que o contratado ressarcir 

a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da 

sanção. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 1º DO ART. 6º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste artigo permanecerá em vigor enquanto 

perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir 

a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da 

sanção. 

§ 2° A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do 

Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou 

vinculadas ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante 

dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 2º DO ART. 6º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

§ 2º  A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do 

Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou 

vinculadas ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante 

dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.” 

CAPÍTULO II 

DAS DEMAIS PENALIDADES 

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, 

ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção 

no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria 

de Compras e Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por 

até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e 

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto 

III - aplicam-se a este artigo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto. 

FICA ACRESCENTADO O PARÁGRAFO ÚNICO AO ART. 6º PELO  DECRETO Nº 

27.069, DE 14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

Parágrafo único. Aplicam-se a este artigo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste 

Decreto.” 

FICA REVOGADO O INCISO III DO ART. 7º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 

12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

Art. 8° As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou 

profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 1993 ou 

10.520, de 2002: 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 8º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

Art. 8º  As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou 

profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 21 de 

junho de 1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
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III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

CAPÍTULO III 

DO DIREITO DE DEFESA 

Art. 9° É facultado ao interessado interpor recurso contra a aplicação das penas de 

advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

ciência da respectiva notificação. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 9º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, 

suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 

respectiva notificação. 

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 

recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser 

proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena 

de responsabilidade. 

§ 2° Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário; só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo 

em dia de expediente no órgão ou na entidade. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO § 2º DO ART. 9º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 

12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. 

FICA ACRESCENTADO O § 3º DO ART. 9º PELO DECRETO Nº 26.993, DE 

12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

§ 3° Os prazos referidos neste artigo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão 

ou na entidade. 

FICA REVOGADO O § 3º DO ART. 9º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – 

DODF DE 15/08/06. 

§ 3° Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase 

recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá 

ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar: 

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar; 

III - o fundamento legal da sanção aplicada; 

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da 

Receita Federal. 

FICA ACRESCENTADO O §4º MEDIANTE RENUMERAÇÃO DO §3º 

PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

§ 4° Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase 

recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá 

ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar: 

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar; 

III - o fundamento legal da sanção aplicada; 

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da 

Receita Federal. 
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§ 4° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a 

autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no 

sítio www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de 

Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal 

- e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação mantidos por órgãos ou 

entidades da Administração Pública do Distrito Federal. 

FICA ACRESCENTADO O §5º MEDIANTE RENUMERAÇÃO DO §4º 

PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

§ 5° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a 

autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no 

sítio www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de 

Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal 

- e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação mantidos por órgãos ou 

entidades da Administração Pública do Distrito Federal. 

§ 5o Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as 

sanções aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as quais se formalizam por 

meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

FICA ACRESCENTADO O §6º MEDIANTE RENUMERAÇÃO DO §5º 

PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as 

sanções aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as quais se formalizam por 

meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

NOVA REDAÇÃO DADA § 6º DO ART. 9º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as 

sanções aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste Decreto, as quais se formalizam por 

meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993.” 

CAPÍTULO IV 

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS 

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do 

ato que as aplicou. 

CAPÍTULO V 

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS 

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a 

licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, 

incluir os percentuais relativos a multas, e as propostas comerciais deverão mencionar 

expressamente a concordância do proponente aos seus termos. 

NOVA REDAÇÃO DADA AO CAPUT DO ART. 12º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, 

ressalvados os casos em que o objeto exija penalidade específica.” 

FICA ACRESCENTADO O ART. 13 PELO DECRETO Nº 26.993, DE 12/07/2006 - 

DODF DE 13/07/06. 
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Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador 

de despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre 

o contrato oriundo do Sistema de Registro de Preços. 

FICA ACRESCENTADO O ART. 14º PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 14/08/2006 – 

DODF DE 15/08/06. 

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no 

órgão ou na entidade.” 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

FICA RENUMERADO O  ART. 13 PARA ART. 14 PELO DECRETO Nº 26.993, DE 

12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

FICA RENUMERADO O ART. 14 PARA ART. 15 PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

FICA RENUMERADO O  ART. 14 PARA ART. 15 PELO DECRETO Nº 26.993, DE 

12/07/2006 - DODF DE 13/07/06. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário. 

FICA RENUMERADO O ART. 15 PARA ART. 16 PELO  DECRETO Nº 27.069, DE 

14/08/2006 – DODF DE 15/08/06. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Brasília, 30 de maio de 2006. 

118º da República e 47º de Brasília 

MARIA DE LOURDES ABADIA 
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